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As atividades de pós-graduação no Centro de Humani-
dades da Universidade Federal de Campina Grande1 inici-
aram-se em março de 1977, com a fundação do Curso de
Mestrado em Sociologia, iniciativa de um grupo de profes-
sores do Departamento de Sociologia e Antropologia da
Universidade Federal da Paraíba — Campus II, sediado em
Campina Grande2. Essa ação refletia os esforços empreen-
didos pelo professor Lynaldo Cavalcanti de Albuquerque3

em favor da expansão da pós-graduação na Universidade
Federal da Paraíba, uma das principais diretrizes de seu pro-
lífico reitorado, durante o qual foram criados dezenove
Cursos de Mestrado e um de Doutorado.

O Curso de Mestrado em Sociologia começou a funci-
onar no primeiro semestre de 1977, antes mesmo de ser
regulamentado pelo Conselho Universitário, com o ofe-
recimento de três disciplinas (Teoria Sociológica, Metodo-
logia Científica e Estatística I) para a primeira turma de
dez alunos selecionados, sete dos quais seriam titulados
Mestres4. Em 30 de dezembro de 1977, o reitor da UFPB,
dando provimento à deliberação do CONSUNI tomada
na reunião do dia 30 de novembro do mesmo ano, assi-
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nou a Resolução nº 214/77, a qual criava o Programa In-
tegrado de Pós-Graduação em Economia e Sociologia com
dois Mestrados, tendo como respectivas áreas de concen-
tração Economia Rural e Sociologia Rural.

Embora funcionando coordenada e cooperativamente,
os dois Mestrados não chegaram a constituir um “Progra-
ma Integrado” e, desde a fundação, os Cursos mantive-
ram sua autonomia acadêmica e administrativa, situação
que seria oficializada através das Resoluções 52/79 e 80/
79, do CONSEPE, as quais regulamentaram, respectiva-
mente, a reestruturação do currículo e o Regulamento In-
terno do Curso de Mestrado em Sociologia, aprovadas no
âmbito do Colegiado do Curso em 1º de junho de 1979,
e no Conselho do Centro de Humanidades no dia 12 de
junho do mesmo ano.

O primeiro relatório anual do Curso de Mestrado em
Sociologia enviado à CAPES, referente ao segundo semes-
tre de 1977 e ao primeiro semestre de 1978, demonstra que
no processo seletivo da turma de 1978 se inscreveram 27
candidatos, sendo 7 docentes de ensino superior (um da
UFPB e seis de outras IES) e 20 não docentes. Foram

1 A Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) foi criada a partir de desmembramento da Uni-
versidade Federal da Paraíba (UFPB) pela Lei nº 10.419, de 9 de abril de 2002, ficando composta pelos
campi de Campina Grande, Patos, Sousa e Cajazeiras.

2 A primeira reunião do Colegiado do Curso, à qual compareceram as professoras Gisélia Franco Potengy
(coordenadora do Curso no biênio 1977-1979), Ignez Paulilo, Dorothy Azevedo, Nancy Dione Loy e o
professor Constantino Soares Souto, foi realizada no dia 25 de março de 1977.

3 Reitor da UFPB entre 1976 e 1978.
4 Os alunos titulados da primeira turma foram: Francisca Bezerra Marques, Geraldo Targino da Silva,

Luiz Gonzaga Melo, Mirian Sivini Ferreira, Marlúcia Sales de Morais, Maria do Socorro Pereira dos San-
tos e Wilma Fernandes Grossman Cabral.
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aprovados 12 candidatos (7 docentes e 5 não docentes), o
que, somando-se aos alunos da turma de 1977, dava um
total de 22 alunos matriculados5. No mesmo período ha-
via 20 professores vinculados6, quatro deles em afastamen-
to para capacitação. Segundo o relatório anual 1978/1979,
os docentes e seus respectivos orientandos estavam agru-
pados em 4 linhas de pesquisa, a saber: “Agricultura e ca-
pitalização no campo” (2 projetos de pesquisa), “A peque-
na produção” (1 projeto de pesquisa), “A problemática
agrária e os mecanismos de poder” (3 projetos de pesqui-
sa) e “Estudos rural-urbano” (2 projetos).

A leitura do Anexo II do segundo relatório enviado à
CAPES demonstra que, embora novo, o Curso demons-
trava grande vitalidade, seja na perspectiva acadêmica,
através da promoção de seminários com professores con-
vidados — entre os quais Octávio Ianni, Heleieth Saffio-
ti, Maria Nazareth Wanderley, Roque Laraia e José Gra-
ziano da Silva, que participaram de eventos no primeiro
semestre de 1978 —, seja no engajamento da pesquisa
através de uma postura claramente voltada para a solução
dos problemas concretos da realidade regional:

“O Curso oferece a partir do terceiro semestre distintas opções para
que os alunos adquiram conhecimento mais profundo numa área de-
terminada ou em torno de alguma problemática sócio-econômica ou
política regional. Esta fase do processo de formação do mestrando tem
por objetivo vincula-lo a um campo concreto.” (grifo no original)

Pode-se dizer, com efeito, que desde então as ativida-
des da pós-graduação em Sociologia do Centro de Huma-
nidades se caracterizariam exatamente por esse duplo ob-
jetivo: buscar a excelência acadêmica e encontrar vias para
a transformação da dura realidade social brasileira, leva-
da ao seu paroxismo no Nordeste. Ora, formado no perí-
odo de distensão do regime militar, o “Mestrado em Soci-
ologia Rural” como ficaria conhecido nacionalmente,
abrigara um conjunto de professores de alto nível, muitos
deles voltando do exílio, outros tantos saindo do ostracis-
mo forçado pelo regime de exceção, e o espírito crítico e o
compromisso com a transformação da sociedade brasilei-
ra daqueles jovens profissionais, associados à experiência
e ao conhecimento da realidade nordestina dos professo-
res do Curso de Sociologia e Política da antiga FACE cri-
ado em 19627, favoreceria a formação de um ambiente bas-
tante vivo na pós-graduação do CH.

Entre 1979, quando a primeira dissertação foi defen-
dida8, e 1984, o Curso de Mestrado em Sociologia con-
segue manter uma ótima média nas avaliações efetua-
das pela CAPES e obtém o conceito “B” nas avaliações
de 1979/1980, 1982 e 1984 e “B+” em 1983, o mais alto
obtido na sua história. Há que se ressaltar, com efeito,
que no triênio 1982-1984 o Curso de Mestrado em So-
ciologia Rural, então coordenado pelo professor Char-
les Michel Marie Joseph Beylier9 só era superado na
avaliação da CAPES pelos Programas de Pós-Gradua-
ção em Sociologia do IUPERJ, da UnB e da USP, to-

5 Entre os anos de 1977 e 1982, 67 alunos ingressaram no Curso (Cf. CMS, s/d), sendo 40% deles prove-
nientes da Paraíba, 34% de outros estados do Nordeste, 23% de outros estados do Brasil e 4% de estran-
geiros (Cf. UFPB, 1982: 56).

6 Os professores vinculados ao Curso naquele momento eram: Adailton F. Palmeira, Antônio Greco Ro-
drigues, César Barreira, Clara Germana de Araújo, Francisco José da Costa Alves, Guilermo Raúl Ru-
ben, Hugo Ratier, Itan Pereira da Silva, José Cartaxo Loureiro, José de Jesus S. Lemos, Josefa Gomes de
Almeida e Silva, Josefa Salete Barbosa Cavalcanti, Lenita Figueiredo F. Loureiro, Margot Barbosa Schulze,
Maria Ignez S. Paulilo, Nancy Dione Loy, Norma Montalvo de Soler, Pedro Alcântara Figueira, Ruth
Trindade de Almeida e Walter José de Oliveira da Veiga Pessoa.

7 “O atual Curso de Ciências Sociais da Universidade Federal de Campina Grande foi criado em 27 de
novembro de 1962 com o nome de Curso de Sociologia e Política e estava vinculado à Faculdade de
Ciências Econômicas, (FACE), fundada em 1955. O nome do Curso foi alterado em 1974 pelo Decreto
Lei nº 44.005. Em 1963, o Curso de Sociologia e Política contava com 10 alunos matriculados. Já em
1972 esse número dá um salto para 109 matriculados. Entre 1962 e 1971, sessenta alunos foram forma-
dos e grande parte deles já se encontrava exercendo atividade de magistério tanto em Campina Grande
quanto em cidades circunvizinhas, mesmo antes de concluir o Curso. No período de 1980 a 1999, o nú-
mero de formados em Ciências Sociais é de 489, entre bacharéis e licenciados, segundo dados forneci-
dos pela Pró-Reitoria de Graduação da UFCG”. (Lima, 2002: 51).

8 O primeiro Mestre em Sociologia titulado pela UFPB foi Rômulo de Araújo Lima, professor da Institui-
ção que defendeu a dissertação Em busca da dialética: apontamentos acerca do conceito de modo de
produção no dia 13 de dezembro de 1979 perante uma banca examinadora constituída pelos professores
Pedro de Alcântara Figueira (orientador), César Barreira e Rubens Pinto Lyra, a qual atribuiu ao aluno
o conceito “Aprovado com distinção”.

9 O professor Charles Beylier foi coordenador do Curso entre julho de 1981 e janeiro de 1985, totalizando
42 meses no exercício da função.

ENCARTE COMEMORATIVO: Os 25 anos da Pós-Graduação em Sociologia no Centro de Humanidades

Raízes, Campina Grande, vol. 22, nº 01, p. 110–124, jan./jun. 2003



112
dos com conceito “A” (Cf. CAPES, 1996: 49).

De fato, a Ficha de Avaliação de 1983 concluía que “O
Curso [estava] em expansão e em franco processo de con-
solidação” (CAPES, 1984: 4), o que se sustentava pela boa
avaliação em todos os aspectos considerados. Quanto ao
corpo docente, verificou-se “considerável avanço na qua-
lificação, quase dobrando o número de doutores: de 8 para
14” e no “progresso apreciável” em relação a especialistas
na área de concentração do Curso: “14 especialistas com
Sociologia Rural e 7 em Sociologia”, dos quais 9 eram
doutores (Cf. CAPES, 1984: 1). No que se refere à estru-
tura curricular, observou-se “adequação e coerência” em
relação à área de concentração do Curso e os consultores
destacaram “o alto grau de coerência” dos 6 projetos de
pesquisas em desenvolvimento, todos “sobre aspectos subs-
tantivos da área de estudos” (Cf. CAPES, 1984: 2). No que
tange à titulação dos alunos, também foram verificados
avanços importantes: oito dissertações defendidas em 1983,
mais do que o total de dissertações defendidas nos cinco
anos decorridos desde a criação do Curso (Figura 1), com
um tempo médio de 58 meses (Figura 2), índice “dentro
da média geral” (Cf. CAPES, 1984: 3).

Também no que se refere à produção docente, os indi-
cadores eram bastante alentadores, pois no biênio 1982/1983
foram publicados três livros e trinta artigos (Cf. CAPES,
1984: 3), o que refletia o vigor acadêmico e científico do
Curso, impulsionado pela publicação, a partir do segundo
semestre de 1982, da Revista Raízes, periódico semestral
editado em conjunto com o Curso de Mestrado em Eco-
nomia, e com o lançamento, em 1983, dos Cadernos Bra-
sil em Debates, revista dedicada à circulação de trabalhos
de professores, alunos e pesquisadores vinculados ao Mes-
trado e ao Departamento de Sociologia e Antropologia do
Centro de Humanidades, apresentados nos “Seminários
Brasil em Debates”, promovidos semanalmente (Cf. Giuli-
ani, Cavalcanti e Melo, 1987: 1; CMS, 1987a: 6).

Na apresentação do primeiro número de Raízes, os
diretores da Revista resumem o dinamismo do quadro
acadêmico que justificara não somente o lançamento do
periódico, mas a própria fundação dos Mestrados em
Sociologia e Economia Rural:

“Nos últimos anos, vários estudos foram publicados sobre a agricul-
tura no desenvolvimento capitalista da América Latina e do Brasil.
Após um período de produção científica fundamentalmente teórica

Figura 1
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(...), os estudiosos começaram a voltar-se para uma análise mais em-
pírica da realidade (...). A contribuição de Centros de Pesquisa como
UNICAMP, CEBRAP, CEDEC, USP e Museu Nacional foi particu-
larmente importante para o progresso das pesquisas sobre o Nordeste,
tanto pelas suas publicações como pela sua participação em encontros,
cursos e seminários promovidos sobre a realidade nordestina nos cen-
tros acadêmicos desta região. Um dos maiores frutos do intercâmbio
científico assim iniciado foi certamente o surgimento, em algumas
Universidades do Nordeste, de cursos de pós-graduação em Ciências
Humanas voltados para a pesquisa e cuja produção científica começa
a ser significativa.” (Beylier & Melo, 1982: 1)

Na avaliação anual de 1984, a tendência geral verifica-
da no relatório anterior se confirmava e os consultores con-

cluíram que “o processo de amadurecimento do progra-
ma avança”, inclusive pela constatação de que, embora
“surpreendentemente baixa a produção técnica”, a produ-
ção científica era “significativa” e que “a qualificação do
corpo docente permanente [era] satisfatória, com 12 dou-
tores, 16 mestres e mais 9 professores em programa de
doutoramento” (Cf. CAPES, 1985).

As avaliações de 1983 e 1984 expressam claramente a
vitalidade dos Cursos de Mestrados em Sociologia e Eco-
nomia no início dos anos 80, situação que foi extremamen-
te favorecida pela inclusão dos programas no âmbito do
Acordo CAPES/COFECUB10, efetivada pelo convênio
com a Universidade Paris X (Nanterre)11. De fato, a coo-
peração com a França, que se perpetua até os dias de

10 O Acordo CAPES/COFECUB, assinado entre os governos brasileiro e francês em 1º de outubro de 1978,
tinha como objetivo “favorecer a emergência ou consolidação de equipes universitárias brasileiras através
da formação doutoral ou pós-doutoral no quadro de projetos de pesquisa conjuntos” (Ministére de
l’Éducation Nationale, de la Recherche e de la Technologie, 1999, tradução nossa), visando, originalmente,
“criar e fortalecer programas de pós-graduação em regiões como o Nordeste” (Nepomuceno, 1999).

11 Os Cursos de Mestrado do Centro de Humanidades associaram-se ao Grupo de Economia e So-
ciologia Rurais — CNRS da Universidade Paris X (Nanterre) em torno do Projeto Sócio-Econo-
mia do Mundo Rural, sob a liderança dos professores Marcel Jollivet e Michel Gervais, que assi-
naram o Convênio com duração de cinco anos durante visita a Campina Grande em novembro de
1979. Este foi o primeiro projeto na área de Ciências Sociais no âmbito do Acordo e o professor

Figura 2
Tempo Médio de Titulação (1977-2002)
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hoje12, repercutiria fortemente na vida dos Cursos de Mes-
trado em três direções principais: na titulação de profes-
sores da UFPB em Universidades francesas, na formação
dos alunos através de cursos e seminários ministrados por
professores franceses em visita ao Brasil e no forte inter-
câmbio de experiências de pesquisa efetivado em diversas
missões de trabalho de parte a parte.

Na avaliação de 1985/1986, contudo, o conceito atri-
buído ao Curso cai para “C”, o que foi justificado pela
redução de docentes permanentes, pelo aumento de do-
centes participantes com mestrado, pelo fluxo decrescen-
te de alunos matriculados e pela queda na produção do-
cente e discente (Cf. CAPES, 1987). A coordenadora de
então, professora Norma Montalvo de Soler13, em recurso
impetrado na CAPES admitia a queda da produção do-
cente, mas argumentava que a redução no quadro docen-
te fora promovida para responder às próprias orientações
da agência no sentido de “enxugar o quadro de professo-
res permanentes, considerado ‘inchado’ com relação à efe-
tiva participação nas atividades do mestrado”, completan-
do que “pela primeira vez na vida do mestrado, contamos
com um quadro docente que, em nossa auto-avaliação, é
bem qualificado (10 doutores e 5 mestres, sem incluir os
doutores participantes) e que realiza um trabalho efetivo
e expressivo em todas as atividades do mestrado” (CMS,
1987b: 2).

É de se ressaltar que o quadro docente se completava
com sete professores afastados cursando o Doutorado, o
que projetava a formação de um contingente expressivo de
professores-doutores nos anos vindouros. Por outro lado,
a coordenadora demonstrava que, no que se referia à pro-
dução discente, os consultores não haviam atentado para
o fato de que, embora tivesse havido um “retrocesso” (CA-
PES, 1987: 4) de 10 dissertações defendidas em 1985 para
4 dissertações defendidas em 1986, as 14 dissertações de-
fendidas no biênio representavam 41% do total de disser-
tações defendidas nos nove anos de existência do Curso.

Seja como for, a tendência verificada em 1986 não se-
ria revertida e, desde então, o Programa passaria a atingir
tão somente a cotação “C”, o que não impediu que o Cur-
so de Mestrado em Sociologia fosse credenciado pelo Con-
selho Federal de Educação em 198914. O relator do pro-
cesso, conselheiro Jacks Grinberg, valendo-se do relatório
da Comissão de Consultores Científicos presidida pela
professora Vilma de Mendonça Figueiredo, da Universi-
dade de Brasília, e do relatório da visita realizada dos dias
11 e 12 de outubro de 1988 pelos professores Jorge Roma-
no, da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, e
Vera Lúcia Bota Ferrante, da UNESP de Araraquara, re-
comendou o cadastramento do Curso, atribuindo-lhe a
conceituação global “C”, a partir da ponderação entre o
conceito “B” concedido para o corpo docente e atividades
de ensino e conceito “C” atribuído para atividades de pes-
quisa, produção docente, produção discente e fluxo de alu-
nos (Cf. CFE, 1989).

Tudo indica que os problemas apontados por oca-
sião do credenciamento foram se agravando com o pas-
sar dos anos, pois o Curso obtém sua menor marca his-
tórica na avaliação do biênio 1992/1993, quando recebe
o conceito “C-”. A Ficha de Avaliação dos Cursos de
Pós-Graduação 1989/1991 aponta os quatro principais
fatores que provocaram a tendência de queda que cul-
minaria no baixo conceito da avaliação posterior: (1) o
perfil do corpo docente (baixa titulação dos professo-
res permanentes, dependência excessiva de professores
colaboradores e produção docente “reduzida e insatis-
fatória”); (2) o fluxo da produção discente (alto tempo
médio de titulação); (3) problemas de adequação no
currículo e na seleção (especialmente em relação a teo-
ria e metodologia); e (4) problemas de compatibilida-
de nas linhas de pesquisa (Cf. CAPES, 1992).

Segundo o relatório do Seminário de Auto-Avaliação
realizado em 1991, elaborado pela coordenadora de então,
professora Josefa Salete Barbosa Cavalcanti15, o ponto crí-

José Heleno Rotta foi o coordenador brasileiro do Convênio UFPB/Université Paris X entre 1979 e
1984.

12 O Convênio CAPES/COFECUB foi sucessivamente renovado por mais de 20 anos e, mesmo com sua
interrupção, a cooperação com a França não teve solução de continuidade, sendo sustentada atualmen-
te por um Convênio com o CIRAD. Na sua história de 25 anos, o Programa também estabeleceu convê-
nios com Universidades da Inglaterra, Alemanha e Canadá.

13 A professora Norma Soler foi coordenadora do Curso entre agosto de 1987 e setembro de 1989.
14 Processo 23001.000789/87-91, concluído nas instâncias da UFPB em julho de 1987 e aprovado pela Câ-

mara de Ensino Superior em sessão realizada em 31 de julho de 1989.
15 A professora Salete Cavalcanti foi coordenadora do Curso entre fevereiro de 1985 e julho de 1987 e en-

tre outubro de 1989 e julho de 1991, totalizando 41 meses no exercício da função.
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tico dessa tendência de queda foi a transferência para ou-
tros centros de vários professores-doutores credenciados no
Curso, alguns deles beneficiários do Acordo CAPES/CO-
FECUB, possibilidade aberta pela implantação da carrei-
ra única para os docentes das IFES em 1987 (Cf. CMS,
1991: 5). É de se notar que, naquele ano, comemorativo
dos dez anos do Curso, um documento previa essa ten-
dência, relacionando-a, com efeito, à própria consolidação
do Curso de Mestrado em Sociologia Rural:

“À medida que o curso se fortalece, surge o interesse de outras Uni-
versidades do Sudeste e outros centros de pós-graduação da própria re-
gião Nordeste, em absorver professores vinculados ao Curso. Tal fato
causa novas preocupações, relativas à renovação do quadro de professo-
res, nos níveis exigidos pelo grau de avanço do curso” (CMS, 1987a: 9)

De fato, na Ficha de Avaliação dos Cursos de Pós-Gra-
duação 1992/1993, os consultores da CAPES justificam o
conceito atribuído ao Curso pelo “baixo índice de titula-
ção do corpo docente, dependência elevada de professo-
res participantes e não reposição da perda expressiva de
professores titulados” (CAPES, 1994: 6), avaliação corro-
borada pela professora Maria Nazareth Baudel Wander-
ley que, no relatório da visita feita ao Curso em junho de
1994, concluiu que “o esvaziamento do corpo docente re-
percutiu profundamente sobre todo o funcionamento do
Programa”, destacando, contudo, “o grande empenho dos
professores que, com seu envolvimento, foram capazes de
encontrar soluções, mesmo informais e não definitivas, que
permitiram a continuidade do Programa.” (Wanderley,
1994: 20).

Aliás, é importante ressaltar que, como advertiu a co-
ordenadora de então, professora Ghislaine Duqué16, em
documento enviado à CAPES em 1995, afora deficiênci-
as do corpo docente devidas à falta de reposição de vagas
oriundas de transferências e aposentadorias — fato aliás
provocado pelas próprias políticas públicas para o setor
adotadas pelos governos de então — e a afastamentos para
titulação, em relação aos outros critérios avaliados pelos
consultores, o curso dava mostras de recuperação (Cf.
CMS, 1995).

De fato, de acordo com a “síntese evolutiva” elaborada
pelos consultores na Ficha de Avaliação 92/93, dos seis cri-
térios usados como parâmetro, o Curso teve um melhor

desempenho em relação aos anos anteriores em três deles
(produção docente, produção discente e fluxo de alunos),
não tendo havido alteração significativa em dois (ativida-
des de ensino e atividades de pesquisa) e só piorando em
relação à “caracterização do corpo docente”, isto é, exata-
mente quanto ao contingente e à titulação dos professores
efetivos (Cf. CAPES, 1994: 5). Por outro lado, a análise do
quadro sinótico anexado ao parecer do conselheiro Reinil-
son Batista de Oliveira sobre os indicadores de desempe-
nho dos Cursos de Pós-Graduação da UFPB17 (Cf. UFPB,
1994) revela que embora entre os 11 cursos da grande área
de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas analisados no
biênio 1992/1993 o pior conceito tenha sido o do Curso de
Mestrado em Sociologia Rural (C-), o seu desempenho era
comparativamente bastante bom em praticamente todos os
quesitos analisados: ficou em 3º lugar em termos de índice
de titulação de alunos (0,15) e na produção de livros e ca-
pítulos (15, no total) e em 5º lugar na produção de artigos
em revistas nacionais (33 artigos), na relação dissertações
defendidas/orientadores (0,68) e na proporção de professo-
res efetivos com doutorado (53%). O indicador discrepante
referia-se precisamente ao corpo docente: com 11 professo-
res efetivos, era o penúltimo da lista.

Diante da crise iminente, uma vez que o Curso atin-
gia o mais baixo patamar de conceituação para os Pro-
gramas de Pós-Graduação recomendados pela CAPES,
a coordenação enviou àquela agência uma Proposta de
Recuperação do Curso (Cf. CMS, 1995) centrada num
plano de reforma curricular e de aprimoramento das ati-
vidades de pesquisa, de maneira a melhor articular as ati-
vidades de ensino e de pesquisa, principal deficiência do
Curso depois dos problemas verificados quanto ao efeti-
vo do corpo docente, questão esta de competência de
outras esferas institucionais. As medidas propostas cul-
minavam na criação de uma nova área de concentração
e pesquisa voltada ao desenvolvimento sócio-ambiental
do semi-árido, com dois objetivos: “ter uma prática mais
ágil e flexível de pesquisa capaz de responder às neces-
sidades da sociedade” (CMS, 1995: 9) e a criação de um
Curso de Doutorado Interdisciplinar dedicado à temáti-
ca. Isto é, propunha-se o resgate do binômio que susten-
tara a excelência do Curso no início da década de 1980:
uma política de pós-graduação pautada pelo compromis-
so social e pela responsabilidade acadêmica.

16 A professora Ghislaine Duqué foi Coordenadora do Curso entre março de 1992 e abril de 1996, totali-
zando 49 meses no exercício da função.

17 Processo nº 23074.002427/94-29.
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O parecer da CAPES quanto à reestruturação do Cur-

so foi favorável: o consultor anônimo considerou a pro-
posta de reforma curricular “bastante positiva em vários
aspectos”, a criação da nova área de concentração “extre-
mamente atraente” e, embora sugerisse que a proposta da
criação do Doutorado exigia “um tempo maior de matu-
ração”, concluiu seu parecer dizendo que “recomenda-se
fortemente a proposta de consolidação do Curso de Mes-
trado em Sociologia Rural da Universidade Federal da
Paraíba, Campus de Campina Grande” (CAPES, 1995).

Apesar disso, a avaliação do Curso continuava bastan-
te adversa, o que pode ser verificado no Relatório do biê-
nio 1994/1995, quando, entre os 20 programas avaliados
pela CAPES, 6 obtiveram conceito “A”, 11 o conceito “B”
e apenas 3 o conceito “C”: os Cursos de Mestrado da
UFPB — Campina Grande e João Pessoa — e da UFRN
(Cf. CAPES, 1996b). Em relação às tendências dominan-
tes, o corpo docente foi considerado “bom”, as atividades
de pesquisa “adequadas” e a produção discente “boa”, mas
a produção docente foi considerada “fraca” e a estrutura
curricular “inadequada” (Cf. CAPES, 1996a).

De fato, como observou o consultor Jorge Romano em
visita ao Curso em fevereiro de 1996, “a implementação
completa e formal da Reforma tem sido postergada em
função de problemas com os regimentos gerais da pós-gra-
duação e com os procedimentos da UFPB que dificultam
sua aprovação” (Romano, 1996: 3). Por outro lado, con-
tudo, a situação havia melhorado em relação ao principal
problema apontado nas avaliações anteriores: embora o
número de professores permanentes se mantivesse inalte-
rado, observou-se uma diminuição na dependência de pro-
fessores participantes e “uma reversão na qualificação do
conjunto do corpo docente, predominando atualmente o
número de Doutores (14) sobre o número de Mestres (9)”
(Cf. Romano, 1996: 12-13). O consultor, todavia, não dei-
xou de observar “o número pequeno da produção docen-
te”, embora tenha ressaltado que “no que se refere ao con-
junto da produção docente, ela apresenta-se coerente com
a proposta do curso e, em vários casos (...) os trabalhos
realizados e os em andamento constituem uma contribui-
ção nova ao estado do conhecimento específico no Bra-
sil” (Romano, 1996: 22 e 24)18.

Tudo indica, com efeito, que a partir de 1997 consoli-
dava-se o movimento de reversão na tendência de baixo
desempenho do Curso de Mestrado em Sociologia verifi-
cada na Avaliação Anual de 1985/1986 e que atingira o seu
ponto crítico na Avaliação Anual de 1992/1993. Em rela-
ção a isso o relatório da consultora Anita Brumer, que vi-
sitou o Curso em abril de 1998, não deixa a menor dúvi-
da (Cf. Brumer, 1998). Senão, vejamos.

Por um lado, o Programa demonstrava conservar
grande vitalidade em dois aspectos bem marcantes de
sua trajetória. Primeiro, mantinha-se operante uma das
vocações mais fortes e perenes do Curso de Mestrado
em Sociologia Rural: a “excelente integração com a
Extensão” (Brumer, 1998: 36), destacando-se a “ativa
e continuada participação de professores e alunos em
atividades de assessoria, acompanhamento e capacita-
ção de lideranças de movimentos populares, de assen-
tamentos de reforma agrária e de experiências de desen-
volvimento agrícola alternativo” (Brumer, 1998: 36).
Segundo, preservava-se a sua prolífica política de inter-
câmbio interinstitucional, seja através da cooperação
com o Curso de Mestrado em Economia Rural, seja pela
intensa participação dos professores nos fóruns acadê-
micos nacionais, seja pela rica atividade de cooperação
internacional, efetivada então pela assinatura de mais
um Convênio no âmbito do Acordo CAPES/COFE-
CUB com a Universidade de Tours (1998) e pela con-
clusão exitosa dos Convênios com a Universidade de
Manitoba (1995-1997) e com a Universidade de Man-
chester (1992-1997).

Por outro lado, evidenciava-se a superação de várias
dificuldades apontadas anteriormente. Por exemplo, a
proposta de reestruturação do Curso, originalmente
apresentada em 1995, havia sido discutida e reelabora-
da pelo coletivo de professores durante dois anos e era
implantada em maio de 1997 com a aprovação do novo
Regulamento e Currículo através da Resolução 46/97 do
CONSEPE. Segundo a consultora citada, “a nova es-
trutura curricular amplia a flexibilidade na montagem
do currículo dos alunos” (Brumer, 1998: 8), fato con-
siderado por ela como principal causa da “redução sig-
nificativa no tempo de titulação” (Brumer, 1998: 42),

18 Isto é, neste que era considerado pela CAPES um dos principais pontos fracos do corpo docente do
Curso, o critério da quantidade apurado pelo Relatório Anual parece ter obscurecido o critério qualita-
tivo observado pelo consultor, contrariando, aliás, um dos pontos centrais do “formato avaliativo da CA-
PES”, baseado, segundo a própria Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, em
“diagnósticos quali-quantitativos construídos em sintonia com a comunidade acadêmica e efetivados
com o concurso de pares acadêmicos” (Cf. Leite, 2002: 95).
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o que pode ser efetivamente verificado pela análise da
Figura 2 (Cf. infra). Além disso, a consultora observa-
va que “o curso vem mantendo um bom fluxo de alu-
nos” (Brumer, 1998: 26) e que “a relação orientando/
orientador é equilibrada” (Brumer, 1998: 23), o que
revelava, neste aspecto particular, “uma evolução posi-
tiva” (Brumer, 1998: 24).

Além disso, a transformação do Banco de Dados em
Biblioteca Setorial da Pós-Graduação, com grande inves-
timento na compra de livros e periódicos, e a montagem
de um Laboratório de Informática, ações partilhadas com
Curso de Mestrado em Economia e financiadas com re-
cursos do Programa de Recuperação/Consolidação da
CAPES (Cf. CAPES, 1998: 4), foram consideradas “um
grande avanço” (Brumer, 1998: 44), pois, de fato, isso re-
solvia em grande parte os problemas de infra-estrutura
apontados pelos consultores que haviam visitado anteri-
ormente o Programa (Cf. Wanderley, 1994: 16 e Romano,
1996: 27).

Em relação ao corpo docente, o ponto mais crítico
das avaliações anteriores como pudemos observar, os in-
dícios de recuperação eram também bastante claros. É
certo que o quadro permanente ainda era bastante pe-
queno (10 professores), mas isso era resultado da ob-
servância da orientação incisiva da CAPES quanto à
exclusão das atividades de pós-graduação de docentes
sem o título de doutor e da redução da dependência de
professores participantes (Cf. Brumer, 1998: 14 e 20).
Em contrapartida, entretanto, a consultora observava
que “o curso tem tomado medidas para melhorar a qua-
lificação” (Brumer, 1998: 21), atuando na atração de
professores visitantes (dois naquela ocasião), mas prin-
cipalmente investindo na capacitação dos docentes da
casa, política que já vinha dando seus frutos com a in-
tegração de dois professores recém-titulados em 1996 e
1997, e com a expectativa da volta de mais 9 professo-
res titulados até o ano de 2001 (Cf. Brumer, 1998: 15).
Isto é, projetava-se um quadro permanente de 19 pro-
fessores doutores com incorporações paulatinas em três
anos19.

Em vista da realidade que observou, aliás com extre-
ma acuidade, a Dra. Anita Brumer conclui seu relatório
com uma recomendação categórica:

“Apesar de nem todos os indicadores da CAPES para um curso de
pós-graduação de excelência terem sido alcançados pelo Curso de
Mestrado em Sociologia (Sociologia Rural) da UFPB/CG no período
considerado, são evidentes os progressos feitos principalmente em ter-
mos de qualificação do corpo docente, redução do prazo de titulação
dos alunos e infraestrutura física. Também é evidente a importância
da continuidade do Curso de Mestrado em Sociologia (Sociologia
Rural) da UFPB/CG e a necessidade da manutenção do apoio que lhe
tem sido oferecido pela CAPES para sua recuperação e consolidação”
(Brumer, 1998: 45-46)

Entretanto, a avaliação qualitativa de uma consul-
tora que apreciou in loco a dinâmica de um programa
de pós-graduação mais uma vez não se refletiria no fa-
migerado conceito quantitativo guindado das estatísti-
cas formuladas nos trâmites enredosos das avaliações
anuais: o Curso de Mestrado em Sociologia Rural ob-
teria o conceito “3” na Avaliação de 1996/1997 e a co-
missão de acompanhamento concluiria sua “síntese evo-
lutiva” para o ano de 1998 considerando “sem alteração
significativa” a tendência de evolução do Curso, embora
considerasse “forte” o corpo docente e a produção in-
telectual, até então aspectos tidos como as principais
fraquezas do Curso (Cf. CAPES, 1999).

Cumpria-se a profecia da Dra. Anita Brumer, que con-
cluíra o seu relatório de visita ao Curso de Mestrado em
Sociologia Rural advertindo sobre “os riscos envolvidos na
atribuição de conceitos pelas comissões de avaliação da
CAPES” e seu “efeito perverso sobre a capacidade de con-
solidação do Curso” (Brumer, 1998: 46). De fato, todo o
esforço empreendido pelo coletivo de professores durante
vários anos parecia desvanecido em face de uma “avalia-
ção objetiva” que decretava a estagnação do Curso a des-
peito da avaliação de três consultores que testemunharam
o movimento de recuperação e que recomendaram à CA-
PES “que se proceda oportunamente a atualização do
conceito atribuído ao Programa” (Cf. Wanderley, 1994: 21;
Romano, 1996: 32); Brumer, 1998: 46).

Nos arquivos do Programa de Pós-Graduação em So-
ciologia não há nenhum registro sobre recurso impetra-
do contra essa avaliação enviesada, mas o coletivo de pro-
fessores não se dobraria frente às adversidades. A saída
vislumbrada na época foi o investimento na idéia de cri-
ação de um Curso de Doutorado articulando parceiros

19 Conservava-se, contudo, uma situação preocupante para o corpo docente: “no que diz respeito a arti-
gos em periódicos, capítulos de livros e livros, além de pequena, a produção restringe-se a alguns do-
centes” (Brumer, 1998: 30).
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institucionais interessados, aliás medida recomendada
por quatro consultores da CAPES que apreciaram a ma-
téria (Cf. Wanderley, 1994: 21; CAPES, 1995; Romano,
1996: 33 e Brumer, 1998: 44). Neste sentido havia três
propostas em pauta: a do “Programa de Pós-Graduação
em Desenvolvimento Regional Sustentado”, projeto ide-
alizado originalmente em 1994, tinha como cerne o apro-
fundamento da colaboração com o Curso de Mestrado
em Economia Rural e envolvia outros departamentos,
inclusive do Centro de Ciências e Tecnologia (Cf. CMS,
1995: 10; Romano, 1996: 8; e Brumer, 1998: 13); a do
“Curso de Doutorado em Ciências Humanas”, agregan-
do doutores de vários departamentos do Centro de Hu-
manidades (CF. CH, 1996); e a do “Programa Integra-
do de Pós-Graduação em Sociologia”, articulando os
Cursos de Mestrado em Ciências Sociais (UFPB/JP) e
em Sociologia Rural (Cf. CCHLA/CH, 1996).

Dos três projetos, o do Programa Integrado foi consi-
derado o mais factível, pois, além de preservar o caráter
disciplinar do Curso, evitando o difícil caminho de nego-
ciação de uma proposta baseada na interdisciplinaridade,
o Programa de Pós-Graduação em Sociologia de João Pes-
soa20 já avançara na formulação de uma proposta de cria-
ção de um Doutorado próprio, pois em maio de 1999 o
projeto já havia sido aprovado no Colegiado do Curso e
no Conselho de Centro do CCHLA (Cf. PPGS/CMS,
1999). Isso refletia o fôlego recobrado pelo Programa de
João Pessoa a partir do conceito “4” auferido pela Avalia-
ção de 1996/1997 (Cf. CAPES, 1998b), pois se recupera-
va do conceito “C” obtido no biênio 1994/1995 (Cf. CA-
PES, 1996b), o qual interrompia a boa série de avaliações
durante toda uma década, com dois conceitos “B” (1983
e 1985/1986) e quatro “B-” (1984, 1987/1988, 1989/1991
e 1992/1993) (Cf. CAPES/DAV, 1996: 49). Todavia, a pro-
posta não avançava nas instâncias superiores da UFPB (Cf.
PPGS/CMS, 1999) nem nas esferas da CAPES, pois, se-
gundo nos informou um componente do Conselho Téc-
nico Científico entre 1998 e 2000, o projeto só seria avali-
zado pela CAPES se incluísse o Curso de Mestrado em
Sociologia Rural.

Sendo assim, as conversações iniciadas em 1996 evo-
luíram rapidamente em 1999. A primeira reunião para
discussão do assunto, da qual participaram os profs.

Ariosvaldo da Silva Diniz (coordenador do PPGS), Ed-
gard Afonso Malagodi (coordenador do CMS)21, Jacob
Carlos Lima, Neide Miele e Marcos Ayala, ocorreu em
24 de maio de 1999 (Cf. PPGS/CMS, 1999) e o Regu-
lamento e a Estrutura Curricular foram aprovadas pelo
CONSEPE em reunião nos dias 10, 11 e 12 de agosto
(Processo 23074.013775/99-81), entrando em vigor por
força da Resolução 62/99 de 20 de dezembro do mes-
mo ano. A proposta foi aprovada no CTC da CAPES
em 15 de dezembro daquele ano com a extinção do
Curso de Mestrado em Sociologia Rural (Cadastro no
SNPG nº 24001023023P3) e sua fusão no Programa de
Pós-Graduação em Sociologia (Cadastro no SNPG nº
24001015004P3), que passou a operar nos níveis de
Mestrado e Doutorado.

Embora na avaliação da proposta de criação do Curso
de Doutorado em Sociologia tenha sido ressaltado que “a
experiência acumulada de dois cursos de mestrado já exis-
tentes” fundamentava “as potencialidades de boa atuação
do Programa reveladas na qualificação do corpo docente
e na estruturação das linhas de pesquisa”, levando a co-
missão avaliadora “a crer que o Programa cumprirá com
as exigências formais de uma proposta acadêmica” (Cf.
CAPES, 1999b), a chamada fusão dos Cursos seria pre-
miada pela CAPES com uma redução significativa na do-
tação do PROAP e na perda de sete bolsas de estudo.

Internamente, por outro lado, na azáfama da formu-
lação do projeto muitas questões foram deixadas em
aberto, principalmente em relação ao funcionamento
prático de um Programa de Pós-Graduação em duas
bases acadêmicas separadas por 130 quilômetros, nas
quais se desenvolviam tradições de ensino, pesquisa e
extensão próprias, procedimentos administrativos espe-
cíficos e até processos eleitorais díspares. Tal foi a cele-
ridade do encaminhamento que sequer o Regulamento
do Programa foi apreciado pelo Conselho de Centro do
CH, o que provocou a abertura de um processo por
parte da Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa em
função da situação procedimental esdrúxula.

É bem verdade, todavia, que com a fusão, a atribuição
do conceito 4 estendeu-se à base de Campina Grande, o
que veio a tranqüilizar o coletivo de professores e alunos
ao fornecer uma espécie de salvo-conduto perante a CA-

20 Em 7 de março de 1996 o CONSEPE, por intermédio da Resolução nº 04/96, aprovou a reestruturação
do Curso de Mestrado em Ciências Sociais do CCHLA, que passou a ser denominado de Programa de
Pós-Graduação em Sociologia, em nível de Mestrado.

21 O prof. Edgard Malagodi foi coordenador do Curso de Mestrado em Sociologia Rural entre abril de1997
e abril de 2000, totalizando 36 meses no exercício da função.
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PES, já que sua renitência em admitir o processo de re-
cuperação do Curso de Mestrado em Sociologia Rural,
apontado pelos três consultores que o visitaram durante a
década de 1990, impedia que o coletivo sequer vislumbras-
se a possibilidade de superação da incômoda posição de
“curso em consolidação”, que perdurava desde a avalia-
ção do biênio 1985/1986. Pior do que isso, havia o temor
do rebaixamento do conceito e conseqüente fechamento
do Curso, ameaça que rondava o coletivo desde 1994, por
ocasião da obtenção do conceito “C-”, pois, como vimos,
o esforço pela adequação do Programa aos parâmetros
movediços das comissões avaliadoras nunca foi inteira-
mente admitido pela CAPES em suas avaliações anuais,
pois as “sínteses evolutivas” de suas fichas de avaliação
sequer registravam um “viés” de recuperação e consolida-
ção do Curso.

Isto é, durante anos a fio o coletivo de professores e
alunos sentiu na pele o que a Dra. Anita Brumer defi-
niu, com rara felicidade, como “efeito perverso” da atri-
buição de conceitos pelas comissões de avaliação da
CAPES (Cf. Brumer, 1998: 46) e mais uma vez experi-
mentava-se uma alternativa chancelada por aquela Co-
ordenação que garantisse a sobrevivência de uma tra-
dição de ensino, pesquisa e extensão que por mais de
20 anos havia contribuído, senão para o progresso da
Sociologia brasileira, incontestavelmente para o equa-
cionamento dos graves problemas sociais que caracte-
rizam o Nordeste e o meio rural brasileiro.

É importante ressaltar, ademais, que a abertura do Cur-
so de Doutorado veio a revigorar grandemente essa tradi-
ção ao firmar perspectivas de projeção nacional e interna-
cional, o que se refletiu num aumento da demanda de
candidatos nos processos de seleção, na atração de profes-
sores doutores especialistas nas temáticas do Programa, na
promoção de eventos regionais, nacionais e internacionais,
no fomento à cooperação com a sociedade regional, no
reatamento de relações com parceiros institucionais atra-
vés da negociação de novos acordos e convênios e até mes-
mo na abertura de parcerias interinstitucionais inéditas.

Contudo, problemas administrativos, logísticos e aca-
dêmicos não permitiram que a fusão se consolidasse ple-
namente, e as duas bases do Programa funcionavam com
uma relativa independência, dando continuidade, de ma-
neira quase autônoma, a suas tradições acadêmico-admi-
nistrativas particulares22. Ora, esses problemas eram pre-

visíveis para uma experiência de tal ineditismo e tinha-se
consciência, de parte a parte, que seriam necessários mui-
tos esforços para superá-los. Aliás, o coletivo como um
todo e as coordenações, em particular, trabalharam forte-
mente em prol da consolidação da fusão, mas com a cria-
ção da UFCG por desmembramento da UFPB em abril
de 2002, essas dificuldades naturalmente se agravaram,
pois o que era uma questão de compatibilidade entre es-
feras de uma mesma universidade tornou-se uma questão
interinstitucional.

Seja como for, atualmente os professores e alunos que
compõem a pós-graduação em Sociologia do Centro de
Humanidades têm sob sua responsabilidade uma vigoro-
sa tradição de ensino, pesquisa e extensão, cuja continui-
dade irão garantir seja através do aperfeiçoamento do atual
modelo interinstitucional, seja através da restauração de
sua autonomia acadêmico-administrativa.

Isto porque, em primeiro lugar, essa tradição tem um
papel consolidado no panorama das Ciências Sociais bra-
sileiras, particularmente no campo da Sociologia Rural; em
segundo lugar, porque ela tem uma grande relevância para
a sociedade regional, especialmente no equacionamento
participativo de seus problemas e dilemas; e, em segundo
lugar, porque todos os aspectos que indicavam a consoli-
dação acadêmica do Curso de Mestrado em Sociologia
Rural no final da década de 1990 tornaram-se ainda mais
significativos.

Comecemos pela demonstração mais fácil. A interação
entre os programas de pós-graduação do Centro de Hu-
manidades com a sociedade civil regional é contemporâ-
nea à própria fundação dos Cursos de Mestrado em Soci-
ologia e Economia. De fato, no fim dos anos 70 e durante
toda a década de 80, por exemplo, quando a violência no
campo era rotineira na região, havia uma intensa ativida-
de de assessoria dos professores vinculados aos Cursos aos
sindicatos rurais e à própria FETAG-PB. A experiência do
CEDUP é um emblema daqueles tempos.

Por outro lado, uma tradição cultivada durante anos foi
a promoção de reuniões na universidade congregando pro-
fessores, alunos, pesquisadores, camponeses, lideranças de
movimentos sociais e ONGs para a discussão de questões
e problemas relativos ao desenvolvimento rural e regional
e à mobilização e organização dos atores sociais do cam-
po. Isso redundaria na implementação do Projeto Lua
Cheia, ação extremamente elogiada pela consultora Anita

22 Essa questão, cujo teor ultrapassa os objetivos deste artigo, foi por nós analisada detalhadamente no
Processo 23074.010243/03-12, fls. 35-38.
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Brumer (Cf. Brumer, 1998: 22) que ambientaria, inclusi-
ve, a construção da Articulação do Semi-Árido, que hoje
conduz, por exemplo, o Programa 1 Milhão de Cisternas.
A fundação da AS-PTA também é tributária dessa tradi-
ção interativa.

Outra ação bastante significativa neste sentido é a coo-
peração com as Organizações Não Governamentais, seja
através da admissão de técnicos oriundos delas como alu-
nos do Curso de Mestrado, seja pelas assessorias e con-
sultorias prestadas a elas por professores e pesquisados. O
exemplo do PATAC fala por si só: grande beneficiária des-
sa interação, essa ONG há muitos anos apoiada e hoje
presidida pela profa. Ghislaine Duqué, recebeu recente-
mente três importantes prêmios por seu desempenho no
equacionamento do desenvolvimento social da região
semi-árida, conferidos pelo Banco Mundial, pelo Banco
do Brasil e pelo NEAD.

Atualmente, um acordo de cooperação com o CIRAD
tem proporcionado a implementação de outras ações im-
portantes neste sentido, como o desenvolvimento de uma
pesquisa-ação junto ao Pólo Sindical de Lagoa Seca, o
apoio aos atingidos pela Barragem de Acauã e a execu-
ção do Projeto UniCampo, iniciativa de extensão que tem
como objetivo implementar a Universidade Camponesa
oferecendo cursos de desenvolvimento rural sustentável
aos camponeses do semi-árido em campus avançados da
UFCG (Cf. PPGS/CIRAD, 2002 e 2003).

Finalmente, como bem ressaltou a Dra. Anita Brumer,
“desde sua fundação, o Curso de Mestrado apresenta uma

vocação regional, formando profissionais de universidades,
de órgãos públicos de planejamento, pesquisa e extensão,
de ONGs e entidades de assessoria a movimentos sociais”
(Brumer, 1998: 25). É neste ponto que a tradição de ex-
tensão se mais harmoniza com a tradição de ensino e pes-
quisa da pós-graduação em Sociologia do Centro de Hu-
manidades, pois como demonstramos alhures, a sua mais
destacada característica é a articulação do compromisso
com a melhoria de vida da população com a construção
da excelência acadêmica (Caniello, 2002).

De fato, ao analisarmos o conjunto das 144 disserta-
ções de Mestrado defendidas entre 1977 e 2002, perce-
bemos, em primeiro lugar, uma grande coerência em ter-
mos acadêmico-científicos, pois 67% delas — isto é, 96
dissertações — foram elaboradas no campo da Sociolo-
gia Rural (Ver Tabela 1 e Figura 3). Destacam-se como
temáticas principais desse subconjunto dominante, os
estudos sobre a condição camponesa (28%), isto é, traba-
lhos que tratam de vários aspectos das “populações ru-
rais livres e pobres que, desde o início do século XVIII
se reproduzem no Nordeste brasileiro com base na agri-
cultura de subsistência e no trabalho familiar” (Palaci-
os, 1993: 42) e os estudos sobre movimentos sociais no
campo e sobre o sindicalismo rural (23%): assim, 51% das
dissertações defendidas no campo da Sociologia Rural
versam sobre a vida de camponeses pobres, suas lutas e
suas organizações.

Completam o quadro de dissertações desse subconjunto
as temáticas que definimos como questão agrária (10%),
as quais envolvem a discussão sobre a reforma agrária, as-
sentamentos, direitos etc; estudos sobre o capitalismo no

Figura 3
Dissertações Defendidas por Linhas de Pesquisa

(1977-2002)
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Tabela 1
Dissertações Defendidas por Linha de Pesquisa
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campo e assalariados rurais (8%), estudos sobre ensino, ex-
tensão e comunicação rural (5%) e estudos de gênero (4%)
(Ver Tabela 2 e Figura 4).

Enfim, no que se refere aos indicadores de consoli-
dação acadêmica, é incontestável, por exemplo, a recu-
peração do corpo docente, pois, de fato, atualmente o
Programa de Pós-Graduação em Sociologia do Centro
de Humanidades conta com 16 doutores, entre profes-
sores credenciados e colaboradores23, os quais são respon-
sáveis por 34 alunos (13 doutorandos e 21 mestrandos).
Entre 2003 e 2004, três professores deverão retornar às
atividades na UFCG portanto o título de doutor em So-
ciologia ou Antropologia.

Em relação à produção dos professores, houve também
um progresso apreciável, pois, em 2002 foram publicados
12 artigos, 30 capítulos de livros, 4 livros e 3 coletâneas e
uma infinidade de resumos e trabalhos completos em
Anais de Congressos, dados que deverão constar do pró-
ximo relatório a ser enviado à CAPES.

Em relação à produção discente24, considerando-se o
número de dissertações defendidas anualmente (Ver Ta-
bela 1), pode-se identificar dois grandes momentos na his-
tória do PPGS. No primeiro momento que vai de 1979,

ano da primeira dissertação defendida, até 1991 foram ti-
tulados 59 mestres. Esse período é caracterizado por uma
certa irregularidade no número de titulados, que varia de
um mínimo de 01 mestre (1979 e 1987) a um máximo de
10 mestres (1995), o que se reflete numa baixa média anu-
al, calculada em 4,92 titulados/ano.

O segundo período, que vai de 1992 a 2002, caracteri-
za-se por um aumento significativo no número de titula-
dos (85 até a presente data), por uma maior regularidade
na distribuição anual de defesas, variando de um mínimo
de 06 mestres (1992 e 2001) a um máximo de 11 mestres
(1997 e 2002), o que redunda, evidentemente, numa sen-
sível alta na média anual, que, até o momento, atingiu o
patamar de 7,7 titulados/ano. Confirmando-se a agenda
de defesas de dissertações para o ano de 2003, o total de
titulados no período deverá ser de 98 mestres, o que ele-
vará a média anual para 8,2 titulados/ano, o que é um bom
número, considerando-se que as turmas de Mestrado são
compostas, em média, por 10 alunos. Até março de 2004,
três alunos orientados por professores vinculados ao PPGS
— UFCG deverão obter o título de doutor.

Portanto, dos 144 mestres formados pelo PPGS —
UFCG até a presente data, 59% defenderam as disserta-
ções entre os anos de 1992 e 2002, o que indica que o Pro-

28%

23%10%

8%

5%
4%

22%

Condição camponesa Movimentos sociais e sindicalismo rural

Questão agrária Capitalismo no campo e assalariados rurais

Ensino, extensão e comunicação rural Estudos de gênero

Outros

Figura 4
Dissertações Defendidas na Linha de Pesquisa Sociologia Rural

(1977-2002)

23 Professores credenciados: Deolinda Maria de Sousa Ramalho, Durval Muniz de Albuquerque Jr., Ed-
gard Afonso Malagodi, Elizabeth Christina de Andrade Lima, Ghislaine Duque, Jean-Philippe Ton-
neau (professor visitante), Lemuel Dourado Guerra Sobrinho, Magnólia Gibson Cabral da Silva, Már-
cio de Matos Caniello, Marilda Aparecida de Menezes, Olívio Alberto Teixeira, Paulo Ortiz Rocha de
Aragão e Rodrigo de Azeredo Grünewald. Professores colaboradores: Benedita Edina de Lima Cabral,
Fábio Gutemberg e Gervácio Batista Aranha.

24 Os dados de produção discente do período pós-fusão referem-se apenas às dissertações defendidas sob
a orientação de professores vinculados ao PPGS do Centro de Humanidades.

Tabela 2
Disser tações Defendidas na Linha de Pesquisa

Sociologia Rural (1977-2002)
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grama vem otimizado a média anual de titulados. De fato,
tomando-se os últimos cinco anos como parâmetro e con-
siderando-se a agenda de defesas para este ano, estima-se
que a média de titulados atingirá a marca de 9 titulados/
ano para o período ao final de 2003.

No que se refere ao tempo médio de titulação (TMT),
um dos principais parâmetros utilizados pela CAPES para
avaliar a atuação dos Programas de Pós-Graduação e de-
finir as dotações de bolsa de estudos e do PROAP, o de-
sempenho do PPGS — UFCG é bastante positivo (Figu-
ra 2). Nesse aspecto também podemos identificar dois
“momentos” que ilustram o esforço coletivo de professo-
res e alunos no sentido da adaptação das práticas acadê-
micas às exigências da CAPES. De fato, se entre 1979 e
1995 o TMT era de 57,1 meses, entre 1996 e 2002, essa
cifra despenca para 35,6 meses. Nos últimos dois anos, o
TMT no Programa de Pós-Graduação em Sociologia do
Centro de Humanidades tem permanecido abaixo de 30
meses, estando no escopo das determinações da CAPES.

Portanto, considerando-se o desempenho do PPGS —
UFCG em termos de titulação de alunos, pode-se dizer
que há uma clara tendência pelo crescimento do contin-
gente anual de titulados e pela otimização e estabilização
do tempo médio de titulação, o que é um bom indicador
da efetividade do Programa e do seu compromisso com as
diretrizes traçadas pela Coordenação de Aperfeiçoamento
do Pessoal de Nível Superior.

Portanto, ao contemplarmos os 25 anos da pós-gra-
duação em Sociologia do Centro de Humanidades da
Universidade Federal de Campina Grande pudemos
observar a perenidade de uma tradição de ensino, pes-
quisa e extensão construída pela garra de um coletivo
de professores e alunos que, a despeito de todas as vi-
cissitudes e, especialmente, do “efeito perverso” da atri-
buição de conceitos pelas comissões de avaliação da
CAPES (Cf. Brumer, 1998: 46), mantém uma prática
baseada na busca da excelência acadêmica e no com-
promisso com a melhoria de vida da população, em
particular dos camponeses pobres do Nordeste brasilei-
ro. Oxalá essa tradição viceje ainda por muitos anos.
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